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objetiva da ré em razão da relação de consumo existente 
entre as partes autoriza o reconhecimento do dever de 
indenizar somente os prejuízos.

980079007 – Comarca: Diadema; Data do julgamento: 
18/02/2008 

Ementa: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS - MORTE DE ANIMAL NO INTERIOR 
DE PET SHOP, QUANDO ENTREGUE PARA BANHO 
E TOSA - CAUSA MORTIS: choque neurogênico devido 
a traumatismo crânio-encefálico - relação de consumo 
- negligência caracterizada - pedido parcialmente pro-
cedente - cabível a indenização pelos danos emergen-
tes provados com a inicial - TENDO A MORTE DO 
ANIMAL OCORRIDO NAS DEPENDÊNCIAS DO 
PET-SHOP, CABIA AO RÉU DEMONSTRAR QUE 
NÃO PROVOCOU O ACONTECIMENTO FATÍDICO, 
POIS A RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES 
SE FUNDAMENTA NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. Milita em favor da autora a presunção 
de que o animal faleceu em virtude de negligência do 
apelado, que faltou com cuidado e segurança na presta-
ção do serviço - A amparar a tese da demandante, há o 
laudo técnico de veterinária e o fato de ter o animal fale-
cido quando estava sob a guarda do pet shop - DANOS 
EMERGENTES - É devida a reparação pelos prejuízos 
materiais comprovadamente suportados, incluindo o 
preço da aquisição do animal - LUCROS CESSANTES 
INDEVIDOS - NÃO COMPROVADOS - O lucro ces-
sante deve ser plausível e verossímil, não podendo incluir 
o lucro eventual, hipotético ou mesmo provável - Não 
há nos autos qualquer indício de que a recorrente exerça 
atividade de reprodução de animais.

3486554100 – Comarca: São Paulo; Data do julga-
mento: 08/02/2007

Ementa: INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS - Morte de cão de propriedade da autora - 
Animal que retorna do banho realizado em clínica 
veterinária com politraumatismo e diversas lesões 
que acabaram por provocar o seu falecimento - 
Responsabilidade subjetiva do profissional liberal, nos 
termos do artigo14 § 4o do CDC – Culpa demonstrada 
- Recurso improvido.

1021465800 – Comarca: Cabreúva; Data do julga-
mento: 20/07/2006

Ementa: agravo de instrumento - prestação de servi-
ços - indenização - responsabilidade da agravante, clínica 
veterinária - aplicação do código de defesa do consumidor 
– responsabilidade objetiva – inadmissibilidade- respon-
sabilidade subjetiva, com necessidade de comprovação de 
culpa - reconhecimento - denunciação da lide – cabimento - 
produção de provas - deferimento somente da prova pericial 

- inadmissibilidade - direito da agravante. À produção de 
prova oral, sob pena de cerceamento de defesa reconheci-
mento. Agravo de Instrumento provido.

0163488-79.2010.8.26.0100  - Comarca:  São Paulo; 
Data do julgamento: 10/09/2013

R esp ons abi l id ade  Civ i l .  Prof i s s iona l 
Liberal Veterinário. Código de Defesa Do 
Consumidor. Responsabilidade Subjetiva Demonstração 
de nexo causal a cargo do consumidor. Recurso impro-
vido. A responsabilidade civil do médico veterinário 
é regulada pelo art.  14,  § 4º  do  Código de Defesa do 
Consumidor, que exige a verificação de culpa e, ainda 
que admitida a inversão do ônus da prova não dispensa 
a demonstração por parte do consumidor acerca de exis-
tência de nexo causal.

0056342-56.2008.8.26.0000 -  Comarca: 
Cerquilho; Data do julgamento: 06/03/2012 Ementa: 
Responsabilidade civil - Ação de indenização Cirurgia 
de ovariohisterectomia - inversão do ônus da prova, 
ausência de verossimilhança e hipossuficiência, pre-
tendida inversão não admitida, fatos constitutivos do 
direito da autora, a quem incumbia o ônus da prova, 
não demonstrados elementos constantes dos autos 
que não evidenciam alguma falta profissional do réu, 
médico-veterinário presumidamente capacitado para 
o desempenho de sua atividade profissional e que 
advertiu a autora sobre os riscos do procedimento 
cirúrgico em questão - sentença de improcedência 
mantida - recurso desprovido.

Conclui-se assim, que o médico veterinário é um pres-
tador de serviço e que, portanto, está sujeito às regras do 
Código de Defesa do Consumidor.

Em nosso próximo encontro, serão analisados os 
aspectos da responsabilidade civil do médico veterinário 
que são verificados pelos tribunais para efeito de apli-
cação, ou não, de penalidades (indenizações por danos 
materiais e/ou morais). 

Até lá...na próxima edição !
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EPIDEMIOLOGIA

Doenças de Notificação Obrigatória ao Serviço Veterinário Oficial
Prof. Dr. Sílvio de Arruda Vasconcellos - Professor Titular Aposentado da Disciplina de

Zoonoses (Saúde Pública Veterinária) do Departamento de Medicina Veterinária Preventiva e
Saúde Animal da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo.

A Instrução Normativa do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), No. 50 de 24 de setembro de 2013, 

publicada no Diário Oficial da União de 25 de setembro 
de 2013 estabelece a lista de doenças de notificação obri-
gatória ao serviço veterinário oficial, constituído pelas 
unidades do MAPA e pelos Órgãos Estaduais de Defesa 
Sanitária Animal em atendimento ao art. 5º. do Anexo do 
Decreto No. 5741 de 30 de março de 2006.

Os elementos de notificação são representados por qual-
quer cidadão, bem como por todo profissional que atue na 
área de diagnóstico, ensino ou pesquisa em saúde animal. 

As situações previstas na Instrução consideram a 
necessidade da notificação imediata no prazo máximo 
de 24 (vinte quatro) horas de seu conhecimento quando:

I - a doença ocorre pela primeira vez ou reaparece 
no País, zona ou compartimento declarado oficialmente 
livre ( no presente caso , a ameaça da influenza aviária)

II -  qualquer nova cepa de agente patogênico ocorrer 
pela primeira vez no País, zona ou compartimento;

III - ocorrerem mudanças repentinas e inesperadas 
nos parâmetros epidemiológicos; 

IV - ocorrerem mudanças de hospedeiro, patogenici-
dade ou surgimento de novas variantes ou cepas, prin-
cipalmente se houver repercussão para a saúde pública. 

V -  for uma doença exótica ou emergente.
A lista de doenças é subdividida nas categorias:
1. Notificação imediata de caso suspeito ou diagnós-

tico laboratorial (erradicadas ou nunca registradas no 
país): Exemplos: Brucelose (Brucella melitensis), Febre do 
Nilo Ocidental, Triquinelose, Tularemia, Peste Bovina, 
Influenza aviária, Durina, Encefalomielite eqüina vene-
zuelana, Peste suína africana, Peste eqüina. 

2. Notificação imediata de qualquer caso suspeito: 
Exs. Antraz, Doença de Aujeszky, Febre Aftosa, Língua 
Azul, Raiva, Doença de Newcastle, Encefalomielite 
espongiforme bovina, Anemia Infecciosa Equina, 
Encefalomielite eqüina do Leste e do Oeste.

3. Notificação imediata de qualquer caso confir-
mado: Exemplos:  Brucelose (Brucella suis, Brucella 
abortus), Febre Q, Paratuberculose, Clamidiose aviária, 
Tuberculose, Micoplasmose aviária. 

4. Notificação mensal de qualquer caso confir-
mado: Exemplos: Botulismo, Carbúnculo sintomático, 
Cisticercose suína, Clostridioses, Ectima contagioso, 
Equinococose/Hidatidose, Leishmaniose, Leptospirose, 
Listeriose, Toxoplasmose, Coccidiose aviária, Doenças 
de Marek, Leucose aviária, Diarréia viral bovina, 
Leucose enzoótica bovina, Tricomonose, Piroplasmose 
eqüina, Epididimite ovina (Brucella ovis), Sarna ovina, 
Circovirose, Parvovirose suína, Rinite Atrófica.  

A notificação é o primeiro passo para que as ações 
de vigilância epidemiológica possam ser desencadeadas 
com vistas a definição e implantação das medidas de 
controle indicadas. A lista completa é apresentada na 
Instrução referida e está de acordo com a lista de doenças 
de notificação compulsória da Organização Mundial da 
Saúde Animal (OIE). Destaque-se ainda que a Portaria 
No 1271 do Ministério da Saúde, datada de 6 de junho 
de 2014 também trata da Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, prevendo que a relação de epi-
zootias e suas diretrizes de notificação constarão em um 
ato específico do Ministro de Estado da Saúde.  

Abaixo, um extrato da legislação.
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Informações e documentos adicionais referentes ao SIZ gerenciado 
pelo MAPA podem ser obtidos no seguinte endereço na internet: 
http://www.agricultura.gov.br/animal/sanidade-animal/
infomacoes-epidemiologicasA
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1 Doença Emergente: infecção ou infestação nova resultante da evolução ou modificação de um agente patógeno existente, infecção ou

infestação conhecida que se estende a uma nova área geográfica ou população, um agente patógeno não identificado anteriormente ou

uma doença diagnosticada pela primeira vez e que tem repercussões importantes na saúde animal ou humana (Código Terrestre da OIE

1 Doença Emergente: infecção ou infestação nova resultante da evolução ou modificação de um agente patógeno existente, infecção ou

infestação conhecida que se estende a uma nova área geográfica ou população, um agente patógeno não identificado anteriormente ou

uma doença diagnosticada pela primeira vez e que tem repercussões importantes na saúde animal ou humana (Código Terrestre da OIE)
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As notificações devem ser entregues nos seguintes locais : 
•	 Nos  Serviços Veterinários Oficiais (SVO)  que são: Delegacias Estaduais do Ministério da Agricultura,
•	 Casas da Agricultura das Secretarias Estaduais de Agricultura e Centros de Controle de Zoonoses das Secretarias 

Municipais de Saúde.


